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(n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do 
artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem 
encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 -09 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Carvalho. — O Oficial de 
Justiça, Maria Dina Nunes de Barros.

305094482 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Anúncio n.º 13248/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação) N.º 1526/09.6TBVRL
Insolvente: António João Magalhães Medeiros e outro(s).
Credor: Incerto e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomeação 

de fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
António João Magalhães Medeiros, nascido em 26 -10 -1958 e es-

posa Helena da Conceição Teixeira Trindade Medeiros, nascida em 
22 -06 -1963, Endereço: Rua Euclides Portugal, Lote 31, Entrada A, 
1.º Direito, 5000 -000 Vila Real

Administrador: Ademar Margarido de Sampaio R. Leite, Endereço: 
Rua Raul Caldevilla, 59, R/c Direito, 4200 -456 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Ademar Margarido 
de Sampaio R. Leite, Endereço: Rua Raul Caldevilla, 59, R/c Direito, 
4200 -456 Porto

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subsequentes 
ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Anúncio n.º 13249/2011

Processo: 3837/08.9TBVIS-W
Prestação de Contas/Administrador

A Dr(a).Cristina Rebelo, Juiz de Direito deste Tribunal:
Faz saber que são os credores e a insolvente José da Costa Cristino, 

L.da, NIF 500839069, endereço: Rua do Coval, n.º 104, apartado 1011-
Viseu, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Administrador da 
insolvência (artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE)

19/08/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristina Rebelo. — O Oficial 
de Justiça, Fernanda Sequeira.

305044237 

rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

26 -01 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristina Rodrigues. — O 
Oficial de Justiça, Lúcia Maria Correia Reis da Silva.

305094466 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 18705/2011
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º da Porta-

ria 83-A/2009, de 22 de Janeiro, com a redacção dada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de Abril, faz-se público que se encontrará afixada 
em local visível e público da ESEL e disponível em www.esel.pt, a 
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal 
comum para preenchimento de 1 posto de trabalho na categoria/carreira 
de Técnico Superior na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 15013/2011, publicado no 
DR, N.º 144, 2.ª série, de 28.07.2011.

2 — Mais se informa que os candidatos excluídos, como estatui o n.º 1 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, com a redacção 
dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de Abril, são notificados, para a 
realização da audiência dos interessados, de acordo com o estabelecido 
no CPA, utilizando para tal o formulário próprio, aprovado pelo Despa-
cho n.º 11321/2009, da Directora Geral da DGAEP, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, disponível no site 
da ESEL (www.esel.pt), e remetido por correio, registado e com aviso de 
recepção, para a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sita na Ave-
nida do Brasil, n.º 53-B, 1700-063 Lisboa, ou entregues, pessoalmente, 
das 09h30 às 12h30 e das 14h00 às 17h00 na mesma morada.

12 de Setembro de 2011. — João Carlos Barreiros dos Santos, Vice-
Presidente.

205119398 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Aviso n.º 18706/2011

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 
dois postos de trabalho de técnico superior da carreira geral de 
técnico superior, conforme caracterização no mapa de pessoal.
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12  -A/2008, de 27 

de Fevereiro e do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, torna -se 
público que por despacho do Reitor da Universidade Aberta, de 14 de 
Julho de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados 
a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para ocupação, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público titulada por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de 2 (dois) postos de trabalho de 
técnico superior da carreira geral de técnico superior — Técnico de ima-
gem de síntese ou cenógrafo — para a Área de Composição Multimédia 
(ACM), constantes do mapa de pessoal da Universidade Aberta.

1 — Legislação aplicável:
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar 

n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 
de 6 de Abril, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, Despacho normativa 
n.º 65 -B/2008, de 12 de Dezembro, publicado no DR, II, n.º 246, de 22 
de Dezembro, e Regulamento n.º 393/2009, de 21 de Setembro, publi-
cado no DR, II, n.º 190, de 30 de Setembro. Para efeitos do estipulado 
no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada 



37934  Diário da República, 2.ª série — N.º 182 — 21 de Setembro de 2011 

pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, declara -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se 
igualmente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela 
ECCRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer pro-
cedimentos nos termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria, 
constituindo o presente processo a forma de procedimento concursal 
comum, nos termos do n.º 3 do art. 4º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril.

2 — Âmbito do Recrutamento:
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, o recrutamento faz -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previa-
mente estabelecida.

3 — Local de trabalho:
Instalações da Universidade Aberta na área metropolitana de Lisboa 

(Oeiras e Lisboa).
4 — Caracterização dos postos de trabalho:
Em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado 

para 2011, destinam -se a desempenhar funções inerentes à categoria de 
técnico superior, da carreira de técnico superior, cujo conteúdo funcio-
nal se encontra descrito genericamente no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, com as seguintes responsabilidades específicas 
descritas no perfil funcional (PF 2.22_A03/SGQ/UAb) do posto de 
trabalho: criação e ou manipulação de conteúdos fotográficos, vídeo, 
animação (2D e 3D), com recurso a ferramentas de Imagem Gerada por 
Computador — Computer Generated Image (CGI).

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de 
Junho são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

5.2 — Para além dos requisitos gerais de admissão constantes do 
ponto anterior, os candidatos devem, ainda, possuir: relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente constituída; 
domínio oral e escrito da língua portuguesa e da língua inglesa; domínio 
do Office, na óptica do utilizador, e da ferramenta de correio electrónico; 
domínio das especificações (hardware e software) dos equipamentos 
especializados para produção e tratamento de imagem de síntese; Co-
nhecimentos e experiência continuada nos últimos 3 anos c/ software 
Adobe, designadamente, Photoshop, Illustrator, Freehand, Fireworks, 
Dreamweaver, Flash; capacidade de análise da informação e sentido 
crítico; capacidade de decisão, proactividade, espírito de iniciativa e 
autonomia técnica; sentido estético e criatividade; capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal; disponibilidade para qualquer 
horário de trabalho; tolerância a pressão e contrariedades; capacidade 
de adaptação à evolução dos procedimentos e das tecnologias; conheci-
mentos de organização bi e tridimensional do espaço geométrico virtual, 
de técnicas de desenho e representação gráfica, de técnicas de design 
e animação vectorial e de modelação por objectos, de técnicas de Web 
design, sem e com recurso a plugins de Java e Flash, de ferramentas Web 
em ambiente de cloud computing, de Adobe Creative Suite Production e 
3ds Max ou similar e de formatos de compressão e arquivo fotográficos 
e videográficos para diversos média; orientação para a mudança, inova-
ção e qualidade; capacidade de planeamento, organização e método de 
trabalho; capacidade para trabalho de equipa e cooperação; capacidade 
de realização e orientação para resultados.

5.3 — Habilitações literárias: Licenciatura em design multimédia, 
design de produção visual ou em relações públicas e publicidade, não 
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

5.4 — O candidato deve reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação da candidatura.

5.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril

6 — Posicionamento remuneratório: Sem prejuízo do disposto no 
n.º 3 do art.º 26º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, o valor de 
referência da remuneração será de € 1 407,45.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de Abril.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob pena de exclu-
são, mediante preenchimento obrigatório de formulário tipo aprovado 
por despacho de 17 de Março de 2009, do Ministro de Estado e das 
Finanças, disponível na página electrónica da Universidade Aberta na 
ligação http://www.uab.pt/web/guest/uab/planeamento -e -gestao/recursos-
-humanos/procedimentos -em -curso; o formulário, devidamente preen-
chido, confirmado e assinado, bem como os documentos referidos em 
7.3, deverão ser remetidos, até ao termo do prazo fixado, directamente 
pelos interessados por correio registado com aviso de recepção para a 
Universidade Aberta, Campus do Taguspark, Avenida Jacques Delors, 
211, Edifício Inovação 1 — Corpo 2 — Piso 0, 2740 -122 Porto Salvo, in-
dicando no sobrescrito, obrigatoriamente e de forma visível, a referência 
ao presente processo de selecção. As candidaturas poderão, igualmente, 
ser entregues pessoalmente na mesma morada, no Sector de Expediente, 
no prazo acima referido, nos dias úteis entre as 9h00 e as 17h00. Não 
serão admitidas candidaturas remetidas por via electrónica.

7.3 — A apresentação da candidatura deve ser obrigatoriamente acom-
panhada dos seguintes documentos, sob pena de exclusão nos termos 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria:

7.3.1 — Fotocópia do documento comprovativo das habilitações 
académicas ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para 
o efeito;

7.3.2 — Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e as-
sinado, dele devendo constar as habilitações e experiência profissional, 
designadamente, as funções que exerce e exerceu, com indicação dos 
respectivos períodos de duração e actividades relevantes, bem como a 
formação profissional detida em matéria relacionada com a área fun-
cional do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades 
promotoras, duração e datas;

7.3.3 — Fotocópias simples dos certificados dos comprovativos dos 
factos referidos no curriculum que possam relevar para apreciação do 
seu mérito;

7.3.4 — Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem (com 
data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candida-
turas) relativa à identificação da relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, bem como do posicionamento remuneratório 
na carreira;

7.3.5 — Declaração emitida pelo serviço em que presta funções e ou 
esteve ligado (comissão, requisição, etc.) relativa às menções qualita-
tivas e quantitativas da avaliação de desempenho relativas aos últimos 
dois anos (2009 e 2010), nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.
º da Portaria n.º 83  -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 
145 -A/2011 de 6 de Abril.

7.4 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao candidato.

7.5 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e ou 
penal.

7.6 — Os candidatos que se encontrem a exercer funções na Univer-
sidade Aberta são dispensados de entregar as declarações referidas nos 
pontos 7.3.4 e 7.3.5, bem como dos documentos referidos nos pontos 
7.3.1 e 7.3.3 quando constarem do respectivo processo individual.

8 — Métodos de selecção e critérios:
De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de Abril, considerando o previsível número elevado de candidaturas 
e a premência em recrutar trabalhadores qualificados para ocupar estes 
postos de trabalho, visando constituir a tempo da preparação e suporte 
do próximo ano lectivo, equipas de autoria, organizadas por projecto, que 
garantam um conjunto de valências das áreas do audiovisual, do design 
multimédia e desenvolvimento aplicacional, de incontornável relevância 
nas principais actividades da UAb e que permitam operacionalizar e 
estruturar a área de composição multimédia, recém criada no âmbito 
do ICI para dinamizar a evolução do sistema tecnológico de suporte ao 
ensino da UAb e elevados níveis de inovação nos processos de produção 
de recursos educativos, bem como garantir o conjunto de tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho a ocupar, que se encontram 
a ser asseguradas por trabalhadores em regime de mobilidade interna, o 
presente recrutamento tem, pois, carácter urgente. Assim, utilizando a 
competência conferida pelo n.º 4.º do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 
e dos n.ºs 1, 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, 
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alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, serão adoptados apenas 
um método de selecção obrigatório e um método de selecção faculta-
tivo, respectivamente, Prova de Conhecimentos (PC), ou Avaliação 
Curricular (AC) para os candidatos nas situações previstas no nº 2 do 
art.º 53º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — e um método 
facultativo — Entrevista Profissional de Selecção (EPS).

i) Prova de conhecimentos — destinada a avaliar se, e em que me-
dida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício da função, e incidem sobre conteúdos de natureza genérica e, 
ou, específica directamente relacionados com as exigências da função, 
nomeadamente o adequado conhecimento da língua portuguesa;

ii) Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a in-
teracção estabelecida entre o júri e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

8.1 — Nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Fevereiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, por razões 
de celeridade justificada no ponto anterior, os métodos de selecção serão 
utilizados faseadamente, da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candida-
tos, apenas do método obrigatório, descrito no ponto 8.4 do presente 
Aviso;

b) Aplicação do método facultativo apenas aos primeiros 12 candidatos 
aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do método facultativo aos restantes candi-
datos, que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados 
nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicitação do presente procedimento concursal.

8.2 — Os métodos de selecção serão valorados da seguinte forma:
a) Prova de conhecimentos — é valorada de acordo com a escala de 

0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas;
b) Entrevista profissional de selecção — é avaliada segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

8.3 — Os métodos de selecção indicados terão a seguinte ponderação 
percentual:

70 % (PC) + 30 % (EPS) = 100 %

8.4 — Prova de conhecimentos: a prova de conhecimentos, a realizar 
sem consulta, consistirá em uma prova escrita, de natureza teórica e de 
realização individual. A prova realiza -se numa única fase e incidirá sobre 
conhecimentos de natureza específica, com a duração de 60 minutos, 
composta por questões de resposta múltipla. A prova escrita tem um 
peso de 70 % na classificação final, sendo classificada de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

8.5 — Os temas a abordar na prova de conhecimentos são tanto de 
carácter geral — subordinado aos Temas de Organização e Funciona-
mento da Administração Pública, incluindo do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, Regime Jurídico do Ensino Superior, 
Sistemas de Gestão da Qualidade Total — como relativos à área es-
pecífica de recrutamento, designadamente, conhecimentos ao nível 
da Teoria e procedimentos nas diferentes etapas de produção, confi-
guração, gravação, edição de imagens de síntese, tendo por referência 
aos seguintes softwares, Flash, Adobe Premiére, Adobe Photoshop e 
Adobe Illustrator.

9 — A prova de conhecimentos incidirá sobre a legislação, documen-
tação e bibliografia publicadas em anexo ao presente aviso (Anexo I).

10 — Cada um dos métodos de selecção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluído do procedimento 
o candidato que não compareça ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguintes.

11 — Composição do Júri:
Presidente — Alda Maria Simões Pereira, vice reitora e directora do 

Instituto Coordenador de Investigação da Universidade Aberta;
Vogais efectivos:
Fernando José Pires Caetano, professor auxiliar do departamento de 

Ciências e Tecnologia da Universidade Aberta;
Bruno Manuel Almeida dos Santos Tavares, chefe da área operativa 

de Desenvolvimento e Integração de Sistemas do Instituto Coordenador 
de Investigação da Universidade Aberta;

Vogais suplentes:
Vítor Jorge Ramos Rocio, professor auxiliar do departamento de 

Ciências e Tecnologia da Universidade Aberta;
Nuno Guilherme Sambado Frias, coordenador dos Serviços de Infor-

mática da Universidade Aberta.

10.1 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

10.2 — As actas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

11 — Exclusão e notificação de candidatos:
11.1 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os can-

didatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

11.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local, para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril.

11.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Universidade Aberta 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83  -A/2009 de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril.

11.4 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
às exclusões ocorridas no decurso da aplicação dos métodos de selecção 
é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.ºs 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria n.º 83  -A/2009 de 
22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril

11.5 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada no Diário da República e na página electrónica da Universi-
dade Aberta, no seguinte endereço: http://www.uab.pt/web/guest/uab/
planeamento -e -gestao/recursos -humanos/procedimentos -em -curso

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

13 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro e 
dos artigos 13.º e 14.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, para efeitos 
de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

14 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 
de Abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na página electrónica da 
Universidade Aberta e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 de Setembro de 2011. — A Chefe da Área Operativa de Recur-
sos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Almeida 
Costa.

ANEXO 1
Legislação:
Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo.
Decreto -Lei n.º 135/99 de 22 de Abril;
Lei n.º 66  -B/2007, de 28 de Dezembro;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro;
Estatutos da Universidade Aberta;
Regulamento da Estrutura Orgânica da Universidade Aberta;
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Regulamento do Instituto Coordenador de Investigação da Univer-
sidade Aberta.
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 Aviso n.º 18707/2011

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de dois postos de trabalho de técnico superior da carreira geral

de técnico superior, conforme caracterização no mapa de pessoal
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro e do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, torna -se 
público que por despacho do Reitor da Universidade Aberta, de 14 de 
Julho de 2011, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados 
a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para ocupação, na modalidade de re-
lação jurídica de emprego público titulada por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, de 2 (dois) postos de trabalho 
de técnico superior da carreira geral de técnico superior — Gestor de 
Projecto — para a Área de Composição Multimédia (ACM), constantes 
do mapa de pessoal da Universidade Aberta.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alte-
rada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, Lei n.º 12 -A/2010, de 
30 de Junho, Despacho normativo n.º 65 -B/2008, de 12 de Dezem-
bro, publicado no DR, II, n.º 246, de 22 de Dezembro, e Regulamento 
n.º 393/2009, de 21 de Setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 190, de 30 de Setembro. Para efeitos do estipulado no 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada pela 
Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril, declara -se não estarem constitu-
ídas reservas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se 
igualmente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas 
pela ECCRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer 
procedimentos nos termos dos artigos 41.º e seguintes da referida por-
taria, constituindo o presente processo a forma de procedimento con-
cursal comum, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril.

2 — Âmbito do Recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento faz-
-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida.

3 — Local de trabalho: Instalações da Universidade Aberta na área 
metropolitana de Lisboa (Oeiras e Lisboa).

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Em conformidade com 
o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado para 2011, destinam -se a 
desempenhar funções inerentes à categoria de técnico superior, da car-
reira de técnico superior, cujo conteúdo funcional se encontra descrito 
genericamente no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, com 
as seguintes responsabilidades específicas descritas no perfil funcional 
do posto de trabalho:

Na categoria e carreira geral de técnico superior, para a área de com-
posição multimédia, para exercer funções de Gestor de Projecto, cujo 
conteúdo funcional se encontra descrito genericamente no Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro (grau 3 de complexidade funcional), 
com as seguintes responsabilidades específicas descritas no perfil fun-

cional PF 2.19_A03/SGQ/UAb: gerir e garantir o cumprimento atem-
pado de todas as etapas de vida de um projecto multimédia; assegurar 
a articulação entre a equipa de authoring e o(s) Autor(es) do Projecto 
(UAb/docente); recepcionar e tratar os pedidos recebidos; definir e cum-
prir prazos; afectar recursos ao projecto (em tipo e número); coordenar 
as reuniões periódicas da equipa do projecto; garantir o tratamento dos 
incumprimentos; entregar o produto final; elaborar relatórios (onde e 
quando aos mesmos houver lugar); orçamentar o projecto; participar 
em todo o ciclo de vida do projecto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de 
Junho são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

5.2 — Para além dos requisitos gerais de admissão, definidos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de Junho, os candidatos devem:

Possuir uma relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado previamente constituída, e ainda: mestrado na área de gestão 
de projectos, multimédia, comunicação educacional ou matemática 
aplicada; domínio, oral e escrito, da língua portuguesa e da língua 
inglesa; domínio do Office, na óptica do utilizador, e de ferramenta de 
correio electrónico; comprovada experiência continuada nos últimos 
3 anos de gestão de projectos, preferencialmente de produção multi-
média; experiência mínima de três anos de orçamentação de projectos 
e de elaboração de storyboards; capacidade de decisão, proactividade, 
espírito de iniciativa e criatividade; capacidade de análise da informa-
ção e sentido crítico; capacidade de trabalho em equipa e de gestão de 
conflitos; capacidade de comunicação e facilidade de relacionamento 
interpessoal; disponibilidade para qualquer horário de trabalho; tole-
rância a pressão e contrariedades; capacidade de adaptação à evolução 
dos procedimentos e das tecnologias; capacidade de análise e criação 
de narrativas digitais; capacidade de análise, gestão e optimização de 
recursos; capacidade de criação de calendários de execução de projec-
tos e subprojectos; controlo dos desvios de projectos; capacidade de 
especificar critérios de aferição de qualidade de produtos multimédia; 
capacidade de elaboração de Guiões de Produção; domínio de ferra-
mentas Web em ambiente de cloud computing; domínio de MS Access, 
MS Project, Diagramas de Gantt; orientação para a mudança, inovação 
e qualidade e para resultados; planeamento, organização e método de 
trabalho; capacidade de cooperação e de trabalho em equipa, bem como 
de liderar, gerir e coordenar pessoas.

5.3 — Habilitações literárias: Mestrado na área de gestão de projectos, 
multimédia, comunicação educacional ou matemática aplicada, não ha-
vendo possibilidade de substituição do nível habitacional por formação 
ou experiência profissional.

5.4 — O candidato deve reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação da candidatura.

5.5 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, 
alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de Abril

6 — Posicionamento remuneratório: Sem prejuízo do disposto no 
n.º 3 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, o valor 
indicativo da remuneração será de 2.025,35€.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 145 -A/2011 de 
6 de Abril.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob pena de exclu-
são, mediante preenchimento obrigatório de formulário tipo aprovado 
por despacho de 17 de Março de 2009, do Ministro de Estado e das 
Finanças, disponível na página electrónica da Universidade Aberta na 
ligação http://www.uab.pt/web/guest/uab/planeamento -e -gestao/recursos-
-humanos/procedimentos -em -curso; o formulário, devidamente preen-
chido, confirmado e assinado, bem como os documentos referidos em 
7.3, deverão ser remetidos, até ao termo do prazo fixado, directamente 




